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EMENTA 

Estudo do Poder Legislativo como um fenômeno interdisciplinar sob a perspectiva de sua 
estrutura organizacional e administração, dos seus processos políticos e da sua política 
institucional. 
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OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 

OBJETIVO GERAL  
O aluno deverá ser capaz de interpretar e expressar o Poder Legislativo como um 
fenômeno interdisciplinar sob a perspectiva de sua estrutura organizacional e 
administração, dos seus processos políticos e da sua política institucional. 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1) Compreender o Legislativo como uma instituição ao mesmo tempo 
organização/burocrática e organização política.  

2) Apresentar as ações institucionais, comunicativas e pedagógicas, voltadas à 
informação e divulgação da ação política do Legislativo e, em especial, da Câmara 
dos Deputados, e seus impactos sobre o exercício da democracia; 

3) Compreender, de forma crítica, as principais abordagens de estudo do Legislativo 
brasileiro; 

4) Contextualizar o Poder Legislativo como promotor da democracia, enfocando os 
aspectos de sua representação, comunicação e transparência; 

5) Identificar as dimensões institucionais e relacionais envolvidas nos processos 
políticos do parlamento brasileiro; 

6) Analisar as funções de mediação política do parlamento, suas interfaces 
sociotécnicas, deliberação e participação.  

 

CONTEÚDO  

I. Organização do Poder Legislativo  
a. A função administrativa no Legislativo. 
b. A Casa Legislativa como organização pública. 
c. Mudança organizacional no Legislativo. 

II. Processos Políticos (Ricardo) 
a. Democracia e Representação 
b. Principais abordagens de estudo do Legislativo brasileiro 
c. Dimensões institucionais e relacionais dos processos políticos no 

parlamento 
III. Política Institucional (Antonio) 

a. O parlamento como um órgão de mediação política e um ator-rede. 
b. O conceito de esfera pública e o debate sobre democracia, participação, 

deliberação e representação. 
c. Parlamento e cidadãos: tensões entre política x subpolítica. 
d. Transparência, democracia digital e contrademocracia. 
e. Cultura cívica, valores políticos e educação para democracia 

 

MÉTODO 

A metodologia inclui aulas expositivas e apresentações de trabalho dos alunos, 
acompanhadas das discussões dos textos.  

 

AVALIAÇÃO 

Cada grupo de 3 alunos deverá escolher um texto da bibliografia complementar, 
preferencialmente de sua linha, para apresentar oralmente. Ao final, cada aluno 
apresentará um ensaio bibliográfico relacionado a seu tema de pesquisa, o qual será 
avaliado pelo professor de sua respectiva linha de pesquisa. Além da avaliação escrita, 
os alunos serão avaliados quanto à participação. A menção final do aluno será atribuída 
em função do trabalho escrito (7 pontos), da apresentação oral (2 pontos) e da 
participação (1 ponto). 
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CALENDÁRIO TENTATIVO 

AULA DATA H/A CONTEÚDO – ATIVIDADE RESPONSÁVEIS REFERÊNCIA 

1ª 

 

09/08 2 

Apresentação do programa, 
discussão geral da condução 
dos trabalhos e indicação dos 
temas dos artigos a serem 
desenvolvidos pelos alunos 

Profs. Antonio, 
Nelson e Ricardo 
Martins 

Plano de Curso 

 2 

Conteúdo interdisciplinar  

Linha1 – Visão Geral da 
Organização do Poder 
Legislativo 

Linha 2 – O Legislativo como 
um sistema aberto 

Linha 3 – Democracia, 
representação e comunicação 

Material dos profs. 

https://www.redalyc.org/pdf/329/Resumenes/Resumen_32958374007_1.pdf
http://lattes.cnpq.br/4409094765322922
http://www.scielo.br/pdf/ln/n89/04.pdf.%20Acessado%20em%2006/05/14
http://www.scielo.br/pdf/ln/n67/a07n67.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ln/n67/a06n67.pdf/
http://pt.scribd.com/doc/54289470/Max-Weber-Economia-e-Sociedade-Fundamentos-Da-Sociologia-Compreensiva-Vol-2-Ocr
http://pt.scribd.com/doc/54289470/Max-Weber-Economia-e-Sociedade-Fundamentos-Da-Sociologia-Compreensiva-Vol-2-Ocr


 
CALENDÁRIO TENTATIVO 

AULA DATA H/A CONTEÚDO – ATIVIDADE RESPONSÁVEIS REFERÊNCIA 

2ª 23/08 4 

Conteúdo linha 1 

A função administrativa no 
Legislativo. 

A Casa Legislativa como 
organização pública. 

Mudança organizacional no 
Legislativo. 

Prof. Nelson 

BRASIL, 2018; 

BRESSER-
PEREIRA, 2012;  

SANTOS FILHO 
et al. 2010 

 

3ª 06/09 4 

Conteúdo linha 2  

Democracia 

Conceituação do Legislativo 

Principais abordagens de 
estudo do Legislativo brasileiro 

 

Prof. Ricardo 

 

 

 

DAHL, 2001. 

POLSBY, 1975. 

 

 

 

 

4ª 20/09 4 

Conteúdo linha 3 

Parlamento, Participação e 
Representação 

Comunicação, Democracia e 
Transparência  

Prof. Antonio  

FILGUEIRAS, 
201; GOHN, 2019; 

MANIN, 2013;  

 

5ª 04/10 4 
Apresentação de trabalhos dos 
alunos 

Profs. Antonio 
Nelson e Ricardo 
Martins 

 

6ª 18/10 4 
Apresentação de trabalhos dos 
alunos 

Profs. Antonio, 
Nelson e Ricardo 
Martins 

 

7ª 01/11 4 
Avaliação oral e escrita final 
dos capítulos 

Profs. Antonio, 
Nelson e Ricardo 
Martins 

 

8ª 22/11 2 
Entrega do resultado final e 
encerramento da disciplina 

Profs. Antonio, 
Nelson e Ricardo 
Martins 

 

 
Distribuição da carga horária por docente: 

1) Antonio Barros = 8 horas 
2) Nelson Gomes = 16 horas 
3) Ricardo Braga =  16 horas 

(Em algumas aulas estarão presentes dois ou três professores 
simultaneamente). 


